
 
 
 

SENADO FEDERAL 

 

REQUERIMENTO Nº           DE             - CPIPANDEMIA 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

 

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal, do art. 2º da 

Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, e do art. 148, caput, do Regimento Interno do 

Senado Federal, a transferência para esta CPI dos seguintes sigilos do Senhor 

ALEXANDRE FIGUEIREDO COSTA SILVA MARQUES, CPF nº 051.551.607-40, 

auditor do Tribunal de Contas da União – TCU, no período compreendido entre 1º de 

janeiro de 2020 até o presente: 

 

a) telefônico: incluindo-se o registro e a duração das ligações telefônicas 

originadas e recebidas (remetente e destinatário), oficiando-se às operadoras de telefonia 

Oi, Claro, Vivo, Tim, Nextel, Algar, Surf Telecom, e demais em operação no País; 

 

b) telemático: oficiando-se à empresa Google Brasil Internet Ltda. 

(Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, 18º andar, CEP 04538- 133, São 

Paulo/SP), para que forneça: 

• Dados cadastrais;  

• Registros de conexão (IPs); 

• Informações de Android (IMEI);  

• Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Drive, incluindo o 

backup do WhatsApp;  

• Cópia integral de todo conteúdo armazenado no Google Fotos, com os 

respectivos metadados (EXIF);  

• Lista de contatos vinculados às contas mencionadas, com números de 

telefones e nomes;  

• Cópia integral de todas as mensagens (Gmail) 

enviadas/recebidas/armazenadas (rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato 

originalmente salvo pelo usuário, preservando a estrutura de diretórios criada pelo Senhor 

Barra Torres;  
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• Cópia integral de todas as mensagens enviadas, recebidas e armazenadas, 

conteúdos multimídias (fotos, vídeos, áudios) e qualquer outro anexo compartilhado 

através do sistema de troca de mensagens instantâneas Hangout;  

• Localizações pretéritas e atuais do uso da(s) conta(s) (Location History), 

incluindo localizações geográficas específicas, por meio de GPS, Bluetooth ou sinal Wi-

Fi;  

• Relação dos locais salvos no GOOGLE MAPS e demais dados armazenados 

no aplicativo;  

• Os históricos de pesquisas realizadas pelo usuário do dispositivo, incluindo 

pesquisas no Google Maps;  

• Informações de pagamento, incluindo dados dos cartões de crédito 

(operadoras);  

• Listagem das redes WI-FI acessadas pelas contas indicadas; 

• Informações dos aplicativos baixados e instalados no Google Play;  

 

c) telemático: oficiando-se à empresa WhatsApp Inc., para que forneça: 

• "User Info, IP Addresses, Sym Address Book, Account Notes, Full Group 

Memberships e Profile Picture" (dados cadastrais da conta, informações do aparelho, 

versão da APP, data e horário do registro, status de conexão, última conexão com data, 

hora e porta lógica, endereço de e-mail, informações de cliente Web; registros de acessos 

IPs desde 1º de março de 2020 e IP da última conexão; histórico de mudança de números; 

perfil do usuário com foto; about - antigo “status”; 

• Nomes dos grupos, seus administradores, integrantes dos grupos com seus 

respectivos números de telefones e fotos - lista de grupos; e agenda de contatos simétr icos 

e assimétricos); 

 

d) telemático: oficiando-se à empresa Facebook para que forneça, a respeito 

das plataformas Facebook, Instagram e Facebook Messenger, todo o conteúdo relativo às 

contas de titularidade do investigado, em especial mensagens privadas, participação em 

grupos fechados, comentários e postagens, lista de amigos e toda atividade nelas 

realizada; 
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e) telemático: oficiando-se à Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) para que forneça: 

• Dados cadastrais; 

• Registros de conexão (IPs);  

• Cópia integral de todo conteúdo armazenado no e-mail funcional; 

• Cópia integral de todas as mensagens enviadas/recebidas/armazenadas 

(rascunhos e lixeira), com seus anexos, em formato originalmente salvo pelo usuário, 

preservando a estrutura de diretórios criada pelo Senhor Barra Torres  

• Listagem das redes WI-FI acessadas pela conta indicada. 

 

A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA,  foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a 

finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no 

enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da 

crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e 

as possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, 

desvio de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para 

prestação de serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de 

recursos originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas por 

administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, 

durante a vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-

2", limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais 

entes federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e 

excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

Na reportagem “Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques é o auditor 

responsável pelo “estudo paralelo” do TCU”, publicado em 08/06/2021 , no Blog do 

Jornalista Vicente Nunes, o autor assevera que: 
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“Foi o auditor Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques o 

responsável por elaborar o “estudo paralelo” apontando que 

metade das mortes pela covid-19 no país não ocorreram. 

Segundo ele, os governadores inflaram o total de óbitos para 

obterem mais verbas do governo federal. 

Procurado pelo Blog, Alexandre disse que só falaria com 

autorização da assessoria de imprensa do TCU, que já foi 

demandada. O auditor é amigo dos filhos do presidente Jair 

Bolsonaro e do presidente do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Gustavo 

Montezano. 

O “estudo paralelo” foi citado por Bolsonaro na segunda-feira 

(07/06) para desqualificar a pandemia do novo coronavírus, que 

já matou quase 500 mil brasileiros. Nesta terça (08/06), o 

presidente assumiu que o “estudo” não pertence oficialmente ao 

Tribunal de Contas da União. 

Alexandre está lotado na secretaria do TCU que lida com 

inteligência e combate à corrupção. Quando começou a 

pandemia do novo coronavírus, ele pediu para acompanhar as 

compras com dinheiro público de equipamentos para o combate 

à covid. 

A partir dali, o auditor começou a elaborar o “estudo paralelo”. 

Quando apresentou os resultados de sua tese aos colegas de 

trabalho, foi veemente repreendido, pois ficou claro que ele 

queria desqualificar os governadores e favorecer o discurso de 

Bolsonaro. Nenhum outro auditor do TCU endossou o “estudo” 

por considerá-lo uma farsa. 

Assustados com a insistência de Alexandre, os colegas de 

trabalho comunicaram os ministros da Corte de Contas o que 

estava acontecendo. Mas o auditor entregou a sua tese aos filhos 

de Bolsonaro, que a tornou pública. O TCU abriu investigação 

para apurar a conduta de Alexandre.” 
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Referido “estudo paralelo” foi utilizado pelo Presidente da República, Jair 

Bolsonaro, no dia 07/08/2020, quando afirmou que um estudo do TCU teria concluído 

que 50% das mortes por Covid no ano passado não foram causadas pela doença, conforme 

amplamente noticiado pela imprensa brasileira. 

No mesmo dia, o Tribunal de Contas da União emitiu nota de esclarecimento, 

desmentindo a afirmação do Presidente da República, nos seguintes termos: 

Nota de esclarecimento - mortes por Covid-19 

TCU presta esclarecimentos sobre número divulgado pelo 

Presidente da República 

Por Secom TCU 

07/06/2021 

O TCU esclarece que não há informações em relatórios do 

tribunal que apontem que “em torno de 50% dos óbitos por Covid 

no ano passado não foram por Covid”, conforme afirmação do 

Presidente Jair Bolsonaro divulgada nesta segunda-feira (7/6). 

O TCU reforça que não é o autor de documento que circula na 

imprensa e nas redes sociais intitulado "Da possível 

supernotificação de óbitos causados por Covid-19 no Brasil". 

O documento refere-se a uma análise pessoal de um servidor do 

Tribunal compartilhada para discussão e não consta de 

quaisquer processos oficiais desta Casa, seja como informações 

de suporte, relatório de auditoria ou manifestação do Tribunal. 

Ressalta-se, ainda, que as questões veiculadas no referido 

documento não encontram respaldo em nenhuma fiscalização do 

TCU. 

Será instaurado procedimento interno para apurar se houve 

alguma inadequação de conduta funcional no caso. 

Ao que tudo indica, o servidor do TCU em epígrafe é amigo pessoal de 

familiares do Presidente da República. É imperioso que a CPI investigue o caso.  

Entendemos que a transferência dos sigilos telefônico e telemático do Senhor 

Alexandre Figueiredo Costa Silva Marques para esta CPI, neste caso, é medida de 

fundamental relevância para que seus membros possam aferir se, de fato, houve 

orientação por parte de pessoas ligadas à cúpula do Governo Federal ou por meio de 

S
F

/
2

1
6

4
8

.
1

1
5

0
9

-
6

1



 
 
 

SENADO FEDERAL 

 

familiares do Presidente da República para que o servidor elaborasse o referido “estudo 

paralelo”. 

A transferência de sigilos, nesta hipótese, constitui-se em mecanismo 

adequado e proporcional de busca da verdade no trabalho investigatório da CPI, expressa 

manifestação da teoria dos poderes implícitos, concebida na Suprema Corte dos Estados 

Unidos da América, em 1819, e que consiste no entendimento de que a Constituição, ao 

conceder uma função a determinado órgão ou instituição, também lhe confere, 

implicitamente, os meios necessários para a consecução desta atividade. 

Lembramos que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é 

pacífica no sentido de admitir a transferência de sigilos para Comissões Parlamentares de 

Inquérito, desde que o requerimento atenda aos requisitos da: a) motivação; b) pertinênc ia 

temática; c) necessidade; e d) limitação do período de investigação (ver nesse sentido, 

entre outros, os Mandados de Segurança (MS) nºs 25.812; 23.480; 23.619; 23.652; e 

23.868). 

Por entender que este requerimento – fundamentado, individualizado, e com 

período determinado, correspondente à situação de emergência em saúde pública causada 

pela pandemia da covid-19 – observa o disposto no art. 58, § 3º, da Constituição Federal, 

no art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952, no art. 148, caput, do Regimento Interno do Senado 

Federal, e na jurisprudência do STF relativa à matéria, pleiteamos sua aprovação pelos 

membros desta CPI. 

 

Sala da Comissão,                                      de 2021. 

 

 

Senador HUMBERTO COSTA   

PT/PE 
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